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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : ALEXSANDRO CAVALARI FERNANDES (PRESO)
ADVOGADA : EUCLÉSIA ZANINI - RS070055
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  FALTA  GRAVE.  POSSE  E  USO  DE
APARELHO  CELULAR.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  POR  PROVA
EXTRAPROCESSUAL  E  AUSÊNCIA  DE  INDIVIDUALIZAÇÃO  DA
CONDUTA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ACÓRDÃO ESTADUAL QUE
APENAS  DESCREVEU  O  CONTEXTO  FÁTICO  PARA  ATESTAR
MATERIALIDADE  SEM  ENFRENTAR  AS  TESES  JURÍDICAS  DE
NULIDADE  FORMAL  E  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto por apenado contra decisão monocrática que
não  conheceu  de habeas  corpus  originário,  impetrado  contra  acórdão  que
manteve o  reconhecimento  de  falta  grave decorrente  da  posse  de  aparelho
celular no interior de estabelecimento prisional.
2.  O  agravante  sustenta,  preliminarmente,  a  inocorrência  de  supressão  de
instância, alegando que o acórdão estadual teria examinado o contexto fático
atinente  à  validade  probatória  de  prints  de  mensagens  e  à  dinâmica  de
apreensão  do  celular  em cela  coletiva.  No  mérito,  requer  a  declaração  de
nulidade  da  falta  grave  por  suposta  violação  ao  devido  processo  legal  e
responsabilização objetiva.
II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em verificar se as menções e referências
fáticas promovidas pelo acórdão de origem sobre a apreensão em cela coletiva
e as informações extraídas do celular suprem a necessidade de enfrentamento
analítico e exaustivo das teses jurídicas de nulidade processual, de forma a
permitir a superação do óbice da supressão de instância nesta Corte Superior.
III. Razões de decidir
4.  A análise  minuciosa dos autos revela que a  Corte  de origem tratou das
circunstâncias  fáticas  de  forma  apenas  abrangente  e  perfunctória  para
justificar  a  materialidade  da  infração  disciplinar,  não  enfrentando,  sob  o
prisma técnico e dogmático, as teses específicas de nulidade formal arguidas
pela defesa.
5. A fundamentação do acórdão local não procedeu ao exame da conformidade
constitucional  da  juntada  de  provas  reputadas  como  extraprocessuais,  não
dirimiu a tese de violação ao devido processo legal, tampouco fixou balizas
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sobre  a  legalidade  da  imputação  individual  decorrente  de  apreensões  em
ambientes de confinamento coletivo.
6.  A  simples  narrativa  fática  desenvolvida  no  julgado  recorrido  não  se
confunde  com  o  debate  exaustivo  exigido  para  a  configuração  do
prequestionamento da matéria.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  FALTA  GRAVE.  POSSE  E  USO  DE
APARELHO  CELULAR.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  POR  PROVA
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto por apenado contra decisão monocrática que
não  conheceu  de habeas  corpus  originário,  impetrado  contra  acórdão  que
manteve o  reconhecimento  de  falta  grave decorrente  da  posse  de  aparelho
celular no interior de estabelecimento prisional.

2.  O  agravante  sustenta,  preliminarmente,  a  inocorrência  de  supressão  de
instância, alegando que o acórdão estadual teria examinado o contexto fático
atinente  à  validade  probatória  de  prints  de  mensagens  e  à  dinâmica  de
apreensão  do  celular  em cela  coletiva.  No  mérito,  requer  a  declaração  de
nulidade  da  falta  grave  por  suposta  violação  ao  devido  processo  legal  e
responsabilização objetiva.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em verificar se as menções e referências
fáticas promovidas pelo acórdão de origem sobre a apreensão em cela coletiva
e as informações extraídas do celular suprem a necessidade de enfrentamento
analítico e exaustivo das teses jurídicas de nulidade processual, de forma a
permitir a superação do óbice da supressão de instância nesta Corte Superior.
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III. Razões de decidir

4.  A análise  minuciosa dos autos revela que a  Corte  de origem tratou das
circunstâncias  fáticas  de  forma  apenas  abrangente  e  perfunctória  para
justificar  a  materialidade  da  infração  disciplinar,  não  enfrentando,  sob  o
prisma técnico e dogmático, as teses específicas de nulidade formal arguidas
pela defesa.

5. A fundamentação do acórdão local não procedeu ao exame da conformidade
constitucional  da  juntada  de  provas  reputadas  como  extraprocessuais,  não
dirimiu a tese de violação ao devido processo legal, tampouco fixou balizas
sobre  a  legalidade  da  imputação  individual  decorrente  de  apreensões  em
ambientes de confinamento coletivo.

6.  A  simples  narrativa  fática  desenvolvida  no  julgado  recorrido  não  se
confunde  com  o  debate  exaustivo  exigido  para  a  configuração  do
prequestionamento da matéria.

IV. Dispositivo

7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Alexsandro Cavalari Fernandes

contra decisão monocrática (fls. 50-53) que não conheceu do habeas corpus impetrado

em seu favor. 

O  agravante  sustenta,  em  preliminar,  que  a  decisão  incorreu  em  premissa

equivocada  ao  reconhecer  a  supressão  de  instância,  argumentando  que  o  Tribunal  de

origem enfrentou expressamente as teses defensivas ao mencionar os supostos prints  de

mensagens e a circunstância da apreensão de aparelhos celulares em cela compartilhada. 

Alega, no mérito, a ocorrência de constrangimento ilegal consubstanciado na

utilização  de  prova  extraprocessual  não  submetida  ao  contraditório,  na  ausência  de

individualização da conduta e em deficiência de fundamentação para o reconhecimento da

infração disciplinar. 

Ao  final,  requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  reconsiderar  a

decisão  agravada,  afastando-se  o  óbice  processual  e  determinando-se  o  regular

processamento do habeas corpus,  ou, subsidiariamente, seu provimento pelo colegiado

para declarar a nulidade do reconhecimento da falta grave. 

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.
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O agravante alega, em suma, que não haveria supressão de instância, pois o

acórdão estadual teria examinado os pontos centrais devolvidos pela defesa, avaliando a

validade dos elementos informativos e a dinâmica da apreensão na cela coletiva, julgando

a matéria em sentido desfavorável à parte. 

Contudo, o raciocínio apresentado não se sustenta diante dos limites cognitivos

do provimento jurisdicional exarado pela Corte local. 

Conforme exposto na decisão agravada, a orientação consolidada nos tribunais

superiores impede a análise originária de questões que não foram submetidas ao crivo

explícito e à deliberação exaustiva do Tribunal de origem. 

O fato de o acórdão estadual ter mencionado, na narrativa de contextualização

fática,  a  existência  de  mensagens  ameaçadoras  ou  a  apreensão  em  ambiente

compartilhado não equivale ao enfrentamento analítico das teses jurídicas de nulidade

processual. 

O Tribunal local restringiu-se a tratar das circunstâncias fáticas de forma

abrangente para atestar a materialidade da falta grave, não se debruçando sobre as

arguições atinentes à regularidade formal de incorporação das provas ou à vedação

legal da responsabilização objetiva.

A mera inconformidade da defesa com o suporte  probatório  adotado não a

dispensa do ônus processual de provocar o colegiado estadual, por meio do instrumento

processual  adequado,  a  emitir  juízo de  valor  específico sobre  a  apontada inexistência

formal  das  provas  no  bojo  do  procedimento  disciplinar  ou  sobre  a  deficiência  de

motivação.

A via estreita do habeas corpus  não se coaduna com a pretensão de suprir a

inércia  no  debate  originário,  operando  como  instância  ordinária  para  correção  de

preteridos exames de nulidade processual. Sem que a instância antecedente se pronuncie

diretamente sobre a validade procedimental da prova invocada e sobre a necessidade de

individualização rigorosa da posse em ambientes coletivos prisionais, torna-se inviável a

inauguração da jurisdição extraordinária sobre o tema.

Nesse sentido, mutatio mutandis:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  FALTA  DISCIPLINAR  DE  NATUREZA
GRAVE.  ADULTERAÇÃO DE RECIBO. NULIDADE POR AUSÊNCIA DE
OITIVA  JUDICIAL.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PERÍCIA
GRAFOTÉCNICA.  DESNECESSIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu do habeas corpus impetrado em face de acórdão que manteve a
homologação de falta grave.
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2.  O  agravante  sustenta  a  nulidade  do  procedimento  por  ausência  de
audiência de justificação e defende a necessidade de perícia para comprovar
a materialidade de rasura em recibo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar se a decisão monocrática
deve  ser  reformada  para  reconhecer  nulidades  no  procedimento
administrativo disciplinar ou a atipicidade da conduta por ausência de prova
técnica.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  tese  de  nulidade  por  falta  de  oitiva  judicial  não  foi  examinada pelo
Tribunal de origem, o que impede o conhecimento da matéria por esta Corte
sob pena de supressão de instância.
5.  Conforme  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  perícia
técnica  é  dispensável  para  a  configuração  de  falta  grave  quando  a
materialidade  e  a  autoria  estão  demonstradas  por  outros  meios  de  prova
idôneos, como depoimentos de agentes e documentos.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  1.048.644/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta
Turma, julgado em 11/3/2026, DJEN de 17/3/2026.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. NULIDADE. AUSÊNCIA DE ADVERTÊNCIA
SOBRE O DIREITO CONSTITUCIONAL AO SILÊNCIO E VIOLAÇÃO DA
AMPLA DEFESA.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  POSSE DE APARELHO
CELULAR.  FLAGRANTE  ILEGALIDADE  NÃO  CONSTATADA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n.  535.063/SP, firmou o
entendimento de que não cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio,
impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo  quando  constatada
alguma  teratologia  no  ato  judicial  impugnado  (relator  Ministro  Sebastião
Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2.  A alegação de nulidade decorrente  de  ausência  de  advertência  sobre o
direito  constitucional  ao  silêncio  e  de  violação  da  ampla  defesa  não  foi
apreciada pelo Tribunal de origem, o que impede o conhecimento do pedido
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob  pena  de  indevida  supressão  de
instância.
3. O Tribunal de Justiça concluiu pela autoria e materialidade da falta grave,
prevista no art. 50, VII, da LEP, tendo em vista a posse de aparelho celular no
interior  de  estabelecimento  prisional,  inexistindo,  portanto,  flagrante
ilegalidade que autorize a concessão da ordem de ofício.
4.  Para acolher  a  tese  absolutória,  seria  necessário  o  reexame do acervo
fático-probatório, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 1.049.212/RS, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026.)

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

exaustivamente consideradas no julgado ora agravado, que está em perfeita sintonia com
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a jurisprudência dominante desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão

impugnada pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.086.683 / RS

Número Registro: 2026/0126138-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00141917820168210018  0021562920258210019  141917820168210018  21562920258210019
50114312520248210072 80021562920258210019 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EUCLESIA ZANINI 
ADVOGADA : EUCLÉSIA ZANINI - RS070055
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : ALEXSANDRO CAVALARI FERNANDES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXSANDRO CAVALARI FERNANDES (PRESO)
ADVOGADA : EUCLÉSIA ZANINI - RS070055
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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